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RESUMO 

Neste trabalho constatamos que o direito à educação é incontestável na legislação 
atual, no entanto, a sua efetivação prática ainda é um desafio diante dos preceitos 
neoliberais no cenário brasileiro. Assim, a prescrição legal acerca do direito subjetivo à 
educação com qualidade ainda carece de efetividade, possuindo inúmeras 
incompletudes e desfuncionalidades na oferta e funcionamento da educação escolar 
nos seus diversos níveis e modalidades. A não regulamentação do regime de 
colaboração das competências dos entes federados que inviabiliza a consolidação de 
um Sistema Nacional de Educação está na base não só da não garantia do direito 
como explica alguns aspectos de recentes retrocessos na sua oferta pública. 
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Considerando os 30 anos da aprovação da nossa Constituição Federal, é 

mister salientar a importância da sua análise prática. Sua redação, previu a 

estruturação de um conjunto de direitos sociais, políticos e civis a todos os 

cidadãos. Nela ficou consagrado, no dizer de Saviani, “várias aspirações e 

conquistas decorrentes da mobilização da comunidade educacional e dos 

movimentos sociais organizados” (...) desde o zero ano de idade, a gratuidade 

do ensino público em todos os níveis” e o “acesso ao ensino obrigatório” como 

direito público subjetivo (SAVIANI et al 2006, p. 46). Assim no que se refere ao 

arcabouço jurídico, a partir de 1988, ficou consagrando como o primeiro dos 

direitos fundamentais sociais (SCAFF; PINTO, 2016). Essa declaração implica 

considerar o que significa a expressão “direitos fundamentais”, que, apesar da 

não exclusividade do conceito, pode ser compreendida como “direitos do 

homem consagrados pelo Estado nacional em suas cartas constitucionais que 

tem como nota distintiva sua fundamentalidade, ou seja, sua indispensabilidade 

para o ser humano” (SCAFF; PINTO, 2016, p. 437).  



Para Cury (2014), ao ser incluído no Título II - Capítulo II da CF “Dos direitos e 

das Garantias Fundamentais”, o direito à educação pode ser caracterizado 

como um elemento constituinte da cidadania. Nesse sentido, Scaff; Pinto 

(2016) salientam que a inserção do direito à educação como um direito 

fundamental estabelece ao Estado um comportamento essencialmente ativo 

para sua efetivação. 

Além disso, a educação teve sua principal afirmação quando declarada aos 

cidadãos como direito público subjetivo, assegurado na CF de 1988: “o acesso 

ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo” (Art. 208, § 1º). Isso 

significa “o poder de ação que a pessoa possui de proteger ou defender um 

bem considerado inalienável e ao mesmo tempo legalmente reconhecido” 

(HORTA, 1998, p. 8), podendo a pessoa exigir o seu cumprimento da parte 

responsável. 

Para Duarte (2004, p. 113), o direito público subjetivo: 

Trata-se de uma capacidade reconhecida ao indivíduo em 
decorrência de sua posição especial como membro da comunidade, 
que se materializa no poder de colocar em movimento normas 
jurídicas no interesse individual. Em outras palavras, o direito público 
subjetivo confere ao indivíduo a possibilidade de transformar a norma 
geral e abstrata contida num determinado ordenamento jurídico em 
algo que possua como próprio. A maneira de fazê-lo é acionando as 
normas jurídicas (direito objetivo) e transformando-as em seu direito 
(direito subjetivo). 

Sendo assim, o direito à educação pode ser definido como um direito de todos 

os cidadãos, de acesso gratuito em todos os seus níveis e obrigatório, sendo 

dever da família em matricular seus filhos e dever do Estado em ofertar o 

ensino obrigatório (HORTA, 1998), que abrange a faixa etária de 04 aos 17 

anos na legislação atual. Segundo Duarte (2004, p. 113) o direito público 

subjetivo “configura-se como um instrumento jurídico de controle da atuação do 

poder estatal, pois permite ao seu titular constranger judicialmente o Estado a 

executar o que deve”. 

A educação enquanto um direito público subjetivo, pressupõe, então a sua 

garantia a qualquer tempo, possuindo caráter individual e coletivo, um direito 

fundamental que deve abranger a todos. Nessa perspectiva, Scaff; Pinto (2016, 

p. 438) salientam que 



A afirmação do direito à educação como um direito fundamental de 
natureza social tem uma consequência importantíssima, visto que, 
por intermédio dela, reconhece-se que, embora o direito à educação 
possa ser efetivado e exigido judicialmente de maneira individual, sua 
concretização ocorrerá por meio da realização de políticas públicas. 

Nesse sentido, principalmente a partir da década de 1990, começaram a 

estruturar políticas visando garantir esse direito. Neste mesmo ano, foi criado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente para lhes assegurar proteção e reafirmar 

o seu direito à educação. Somando a isso, a Lei nº 9.394/96 – LDB definiu a 

educação básica como direito universal e declarou que a educação básica 

passaria a ser composta das etapas: educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio. Em 1997, foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, que em 2007, foi 

substituído pelo Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educação Básica 

– FUNDEB, que trouxe uma proposta significante para a educação, uma vez 

que o financiamento abrangeria não só o ensino fundamental, mas toda a 

educação básica. 

Em que pese à legislação educacional, o direito à educação e seu caráter 

público subjetivo garantem sua afirmação incontestável. No entanto, como 

afirmam Scaff; Pinto (2016) o direito fundamental social à educação não se 

refere apenas ao direito fundamental do indivíduo estar matriculado em uma 

instituição de ensino ou mesmo ao direito da coletividade a uma política pública 

que se restrinja à dimensão do acesso à educação (p. 438). Complementam as 

autoras: 

[...] a Constituição Federal de 1988 em nenhum momento limitou a 
abrangência do direito fundamental à educação ao seu acesso, como 
é comumente entendido por estudiosos da temática e por juízes e 
tribunais. Sabe-se que o mero acesso à vaga em uma instituição de 
ensino não é suficiente para garantir em plenitude a dignidade do ser 
humano, bem como o desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho [...]. É 
essencial que se garanta, entre outros aspectos, a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, a valorização dos 
profissionais da educação escolar e a garantia de padrão de 
qualidade [...] compreendidos como integrantes da própria ideia de 
fundamentalidade do direito à educação (SCAFF; PINTO, 2016, p. 
438 – grifos nossos). 

Destarte, para além do acesso à educação, outras questões devem ser 

consideradas para que a plenitude do direito à educação seja alcançada. Entre 



elas, a qualidade educacional deve ser ponderada. Não obstante, a própria 

CF/88 no Art. 206, inciso VII, determina que o direito à educação compreende, 

não só a garantia do acesso e da permanência, mas também a garantia de 

padrão de qualidade como um dos princípios segundo o qual estruturará o 

ensino (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005).  

Para Dourado; Oliveira (2009), no Brasil, a efetivação de uma escola de 

qualidade se apresenta como um complexo e grande desafio. Esse desafio, 

dadas as desigualdades socioeconômicas regionais do país, se apresenta 

latente, necessitando ser cada vez mais problematizado por todos os atores 

educacionais. 

Desse modo, inferimos que, para além do direito ao acesso, há de se 

considerar a garantia da qualidade educacional, de forma que, aquele que 

demandar a educação possua condições de acesso, permanência e consiga 

concluir a educação básica de forma qualitativa. No entanto, essa garantia 

sofre diversos embates no país diante de uma prática política neoliberal. 

Nesse ensaio abordamos o direito à educação em seu caráter público 

subjetivo, bem como a importância de considerar não só o acesso, mas a 

qualidade da educação, indispensável para a plena execução do direito à 

educação. Não obstante, apesar das determinações legais serem 

incontestáveis, os avanços das políticas nas últimas décadas não indicam o 

pleno cumprimento do disposto na nossa Constituição Federal. 

Assim, a prescrição legal acerca do direito subjetivo à educação com qualidade 

ainda carece de efetividade, possuindo inúmeras incompletudes e 

desfuncionalidades na oferta e funcionamento da educação escolar nos seus 

diversos níveis e modalidades. A não regulamentação do regime de 

colaboração das competências dos entes federados que inviabiliza a 

consolidação de um Sistema Nacional de Educação está na base não só da 

não garantia do direito, como também explica alguns aspectos de recentes 

retrocessos na sua oferta pública. 
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